Projecto de Recomendação da Escola APEL

Exposição de motivos


O aumento da qualidade e eficácia dos sistemas de educação e formação não passa somente pelo arrecadar de “bodes espiatórios” dos maus governos da educação, porque as suas opiniões são más, mas também por uma responsabilização da classe docente, dos alunos e da comunidade em geral. Tal somente acontecerá quando os jovens exercerem um papel dignificador e construtor de uma cultura de todos, no seio da sociedade para o desenvolvimento da mesma.

 Falar de cultura significa também educar para a cidadania e reside neste educar o papel preponderante das escolas, da família e da sociedade, desenvolvendo assim a vivência em comunidade. Assim, será através de uma educação cultural que se combaterá o insucesso e abandono escolar precoce. O bom sucesso da culturabilização da sociedade reside na resolução de problemas sociais, políticos, económicos que esta enfrenta, de modo a tornar a escola atractiva, abrindo-a à sociedade, fortalecendo-a, para que todos possam desempenhar um papel dinamizador no “espaço” que é a escola, tornando-o humano, passível de ser usufruído pelo dinamismo e empreendedorismo cultural, aproximando então a escola às vivências culturais. Encontramos o insucesso escolar não só como uma das causas condicionantes à culturabilidade, mas também como um obstáculo ao desenvolvimento de Portugal, enquanto nação. Embora partindo de um princípio contraditório e antagónico, a cultura que se deve sobrepor aos processos educacionais retrógrados é aquela do senso comum, tradicionalista, rural, urbana, comum, moderna que servirá de objecto instrumentalizador para dinamismo atractivo do agora, “Ambiente Escolar”.

Por sua vez, será esta a escola a educar para uma nova cultura dita de “Elitista”. Somente quando uma sociedade for capaz de perceber e tomar o seu próprio rumo, de outrora um “Elitismo cultural”, será capaz de se respeitar e de se desenvolver...


Os jovens desprovidos de uma cultura de ensino e educação confrontam-se com assédios de trabalho fácil, sem formação, e com comportamentos de risco, por eles ou sobre eles praticados, como a violência, drogas, racismo, exclusão social. Compete então a estas escolas, enquanto entidades formadoras de cidadãos e de carácteres, instruidora da cultura dum povo, não só a sensibilização, pela informação, mas uma educação integral do jovem que o prepare para as adversidades futuras e o responsabilize pelo modo de dignificar a própria tradição e cultura. 

Será o sucesso das escolas que irá reflectir o sucesso dos alunos. Assim este equilíbrio reside no poder individual de decisão de cada instituição, através da gestão administrativa, dita burocrática, e da sua conciliação com uma pedagogia própria. Cada escola deverá ser responsável pela metodologia de ensino, independente das outras. Será também através do reforço da autonomia na área do ensino, com a regionalização do ensino, que se poderá atribuir competências de execução dos programas curriculares e matérias programáticas adequando-os às realidades culturais, artístico-patrimoniais de cada região.


A derrota do insucesso escolar e o triunfo de uma realidade cultural e educacional consciente de toda a população far-se-á também através das artes. Está provado por cientistas que “as crianças que participam nas actividades artísticas aumentam o rendimento escolar noutras áreas”. Seria de aplicar esta teoria à prática, combatendo por um lado o mau desempenho escolar, e por outro cativando e educando para o gosto, para a perceptibilidade do fenómeno artístico e sensibilizando para a dignificação do património cultural artístico e abertura aos novos conceitos de arte e cultura. Deverão assim os estudantes, com carácter obrigatório, receber semanalmente, dentro de horário escolar, pelo menos três horas de actividades artísticas e desportivas, desde música, dança, artes visuais, teatro, de carácter opcional, através de clubes-escola. 

A aposta nos professores e no vocacionar de um ensino especializado para cada um, só possível com atribuições reguladoras da formação dos professores pela Assembleia da República, é conseguida através de uma psico-educação, formação psíquica para além da pedagógica. Facilitar o ensino, deverá ser entendido como um criar condições e acessibilidades à cultura e ao exterior (sociedade) os sistemas de educação e formação. Para que toda esta sociedade seja responsável pela qualidade e sucesso daquilo que deverá ser a educação, não aquilo como hoje é interpretado o ensino, o mau ensino. Facilitá-lo não significa impor um facilitismo de exames, que somente conferem resultados de melhor desempenho estatístico, esquecendo assim a verdadeira formação integral aos futuros profissionais, será sim um facilitar do gosto pela formação escolar. 

É tendo em conta o carácter individualista, diferenciado do ser humano e as suas diferentes capacidades e meios formadores, que se torna fundamental criar condições para aqueles que querem prescindir de uma vida académica, para que melhor sejam integrados no mercado de trabalho, sem que renunciem de uma formação especializada na sua área ou noutras, através de sensibilização. Mais do que informar, sensibilizar deverá ser também educar... Queremos encontrar o garante regulador da qualidade de ensino, independente, um organismo que não se preocupe só em achar e descobrir, mas em apurar resoluções e intervir. Este estaria assente num financiamento misto que visaria o colaboracionismo e responsabilização da comunidade, pelos meios de comunicação social, a edição de programas sensibilizadores, a acção junto da comunidade, esclarecendo-a. Barrar o acesso à cultura é barrar o acesso à educação, é fazer aumentar o insucesso escolar pela falta de exercício de condições e vocações...

Deverão os jovens, os motores do desenvolvimento, colmatar todos os retrocessos burocráticos e centralistas, por quem de poder exerce, para que se faça progredir as heranças de juventude, tanto nossas como dos nossos parceiros europeus.
Medidas:

1- Aumentar a qualidade e eficácia dos sistemas de educação e formação, com a regionalização do ensino, a dotação das escolas de Psico-Educação e a promoção de actividades artísticas e desportivas.
2- Facilitar o acesso à cultura e abrir ao exterior os sistemas de educação e formação, através da responsabilização dos meios de comunicação social na edição de programas sensibilizadores, pelo reforçar das ligações entre o academismo e o mundo do trabalho, pela profissionalização do ensino e criação de um prémio estatal para os melhores alunos.

3- Criar um organismo de investigação e análise de melhores métodos de ensino, de modo não só a criticar e avaliar o estado do ensino, mas cooperar com as escolas e sociedade, proporcionando-lhes campanhas de sensibilização dinâmicas, assistência e apoio direccionado às diversas disciplinas.

